
Afirmação é do ministro 
le não é candidato a nada. Mas o fato ê que 
para dissabor de muita gente o ministro An-
tônio Canos Magalhães, das Comunicações, 
continua sendo o divisor de águas da política 
baiana. O ex-ministro Waldir Pires 

apresenta-se como candidato para derrotar a "oligar-
uuia" e promover a implantação da Nova República 
na Bahia, destronando o grupo "carlista" do poder. 

Dizem mesmo que essa situação tem interferido 
no humor do jurista Josaphat Marinho, candidato da 
Coligação PDS/PFL/PTB, pouco afeito ao papel de 
coadjuvante ou de "instrumento" de Antônio Carlos, 
como gostam de qualificar seus adversários. O mi-
nistro Antônio Carlos repele a "intriga", mas não 
perde a oportunidade para gabar-se de ser ainda "a 
maior liderança individual da Bahia". 

Em meio a acirrada disputa após ter sido deputa-
do, prefeito, governador por duas vezes — Antônio 
Carlos parece muito à vontade ao conversar sobre as 
próximas eleições. Nem as recentes pesquisas que 
indicam amplo favoritismo de Waldir Pires parecem 
preocupá-lo. Ele contra-ataca, insinuando que as 
Pesquisas do lbope foram feitas "sob encomenda" 
mas que os números, dentro em breve, vão começar 
a refletir a verdadeira correlação de forças, que no 
interior continuaria desproporcionalmente favorável 
ao seu candidato. No final das contas, o ministro das 
Comunicações espera razoável vitória. Não diz por 
quanto, mas aposta nisso sem hesitação. 
` Pode ser que desta vez ele esteja realmente ble-
fando. Mas não dá para desconsiderar sua previsão. 
Em outubro de 82, com a morte repentina de Cléris- 

" Eu concordo 
que a 

informática 
seja intocável 
para que possa 

criar bases I// 

no Sarney encontrou? Evi-
dentemente, que o plano 
cruzado já deu resultados 
altamente positivos. Um 
problema aqui e ali, isso 
sempre vai existir. 

Ministro, no Rio de Ja-
neiro está sendo realizada 
a Feira Mundial de Infor-
mática. O senhor tem sido 
pivô de uma polêmica com 
aqueles que defendem a re-
serva de mercado no cam-
po da informática. São pú-
blicas suas divergências 
com o ministro Renato Ar-
cher e com a SEI em rela-
ção à políti-a de informáti-
ca praticada pelo País. Em 
que pé está essa discussão? 

Olha, o País tem uma lei 
de informática. O Presi-
dente inclusive, já declarou 
várias vezes que essa lei é 
intocável. E eu concordo 
com o Presidente que a lei 
seja intocável, embora 
ache que todas as leis po-
dem ser mudadas se assim 
o País necessitar. Mas, no 
caso específico, eu acho 
que a lei deve ser intocável 
durante algum tempo, até 
porque ela permite flexibi-
lidade suficiente para que o 
Brasil possa manter as 
suas bases nacionais, so-
bretudo com a reserva de 
mercado — o que, aliás, 
nós do Ministério das Co-
municações fazemos até 
mesmo antes da lei de in- 
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vaiganhar na Bahia" 
POLÍTICA mrememmim 

Eu aposto. Josa 
ton Andrade, Antônio Carlos apresentou o inexpres-
sivo João Durval e garantiu, publicamente, que ele 
sairia vitorioso por uma margem de 500 mil votos so-
bre Roberto Santos. Eu mesmo, enviado pela IstoÉ, 
duvidei do prognóstico. Achei-o exagerado, fruto 
dessa presunção própria dos caciques. E disse-lhe o 
que pensava. Ele reagiu com irritação: "Você tem al-
guma dúvida de que, se quisesse, faria você, Arman-
do Roliemberg, governador da Bahia?" Eu tinha dúvi-
das, é claro. Ele quis apostar uma caixa de uísque. 
Reclamei minha condição de assalariado para fugir a 
compromisso tão caro. Ele me deu uma vantagem de 
500 mil votos e prometeu-me uma caixa de scotch, 
caso eu ganhasse. Se eu perdesse teria de pagar-lhe 
apenas uma garrafa. Não tive saída, senão aceitar. E 
assim foi que o ministro Antônio Carlos terminou be-
bendo um Johnny Walker às minhas custas. 

Nessa entrevista exclusiva, além de refazer a 
aposta em seu candidato, o ministro fala no fim do 
atual quadro partidário, defende a criação de um es-
quema proprio de apoio ao presidente Sarney duran-
te a Constituinte, aborda rapidamente as divergên-
cias que vem tendo com o ministro Renato Archer 
em relação à política de informática e confirma seu 
caráter conservador, ao sustentar a manutenção da 
atual política de comunicações, reagindo com pe-
dras à idéia de se promover a democratização do se-
tor. Para ele, essa tese de democratização cheira a 
"anarquia". 

Entrevista a 
ARMANDO S. ROLLEMBERG 

ue desconfia das 'pesquisas sob encomenda 

á quatro anos atrás, 
quando fui cobrir o en- 
terro de Cleriston An-

drade, topei uma aposta 
com o senhor. Lembro-me 
bem: como duvidei da van-
tagem que o Sr. alardeava 
em favor do candidato João 
Durval, não tive como re-
sistir os 500 mil votos de 
frente. Apostamos uma 
Caixa, contra uma garrafa 
de uísque. João Durval ga-
nhou por uma diferença de 
580 mil votos... 
"' Precisamente, ganha-
mos por 596 mil votos. E, 
você mostrou que é bom 
pagador... 
\ Pois bem. E agora, o Sr. 
faria a mesma aposta... 

Com você, sem dúvida 
nenhuma. Está apostado. 
Josaphat vai ganhar a elei-
tão na Bahia. 
t,  O Sr, está mesmo con-
vencido disso ou essa é 
uma declaração obrigató-
ria? As pesquisas feitas até 
agora sugerem o inverso, 
favorecendo por larga 
margem o candidato do 
PMDB, o ex-ministro Wal-
dir Pires... 

Você vê aqui sobre a mi-
nha mesa os dados que 
realmente importam: de 
367 prefeitos, o Josaphat 
conta com o apoio de 312 e o 
Waldir com apenas 45. 
Existem apenas 10 indefini-
dos. Aquela época eu tam-
bem lhe dizia que nos jo-
rnas ganhar com folga. E 
pilhamos. 

Mas se formos conside-
rar hoje o número de votos 
dós seus antigos aliados 
que hoje estão apoiando a 
candidatura de Waldir Pi-
res, veremos que, até arit-
nleticamente, a situação 
mudou. Por exemplo, os 
votos de Prisco Viana, do 
Nilo Coelho, do Luiz Vianna 
somados... 

São os mesmos votos. Os 
votos do Prisco, do Luiz 
Vianna e do Nilo Coelho são 
os mesmos. Nilo Coelho vo-
tou no Prisco. Então o voto 
do Prisco é o do Nilo. E 
muitos votos do Prisco não 
continuam com ele, porque 
fjcaram conosco. O sena-
dor Luiz Viana Filho teve 
que sacrificar o seu amigo 

deputado Gorgulho Neto 
para fazer o seu filho, Luiz 
Viana Neto, candidato a de-
putado federal. Se o Sr. 
Lailz Vianna fosse uma for-
ça eleitoral, significativa, 
ele Lula uma bancada e 
não apenas um candidato a 
deputado na chapa do 
PMDB. Esse é ou não é um 
argumento indiscutível? 
Gorgulho saiu para dar lu-
gar a Luiz Viana Neto. O 
Senador Luiz Viana sacrifi-
cou seu amigo para dar lu-
gar a seu filho... E ainda se 
fala em oligarquia. Luiz 

Viana foi filho de governa-
dor, foi também governa-
dor, fez o filho candidato, e 
nós é que somos a oligar-
quia. Jutahhy Magalhães, 
filho do general Juracy Ma-
galhães, senador biónico, 
tem um filho chamado Ju-
thay Magalhães Jr, que é 
deputado, e tem outros pa-
rentes candidatos... Mas 
nós é que somos os oligar-
cas. O malufismo 
implantou-se no PMDB, 
sem qualquer cerimônia. 
Não sei como está à essa al-
tura a memória de Tancre-
to Neves. Não entendo co-
mo Waldir pôde ter traído a 
memória de Tancredo, fa-
zendo esse tipo de aliança. 
O povo repara tudo isso e se 
vinga na hora do voto. 

Quer dizer que essas pes-
quisas que estão sendo fei-
tas não correspondem à 
realidade? 

Olha, eu sou muito cético 
em relação à pesquisas. O 
PMDB pagou ao Ibope 
duas pesquisas, sendo que 
uma delas foi publicada em 
fins de julho. Você pode 
acreditar que o Ibope possa 
mudar tão rapidamente as-
sim? Não, é preciso dar-lhe 
algum tempo. Com  calma 
chegaremos lá. 

De qualquer forma, o 
político Antônio Carlos Ma-
galhães teve que mudar 
sua tática, procurar novas 
alianças, para manter a 
perspectiva de disputar a 
vitória na Baldo. 0 sr. foi 
buscar Josaphat Marinho, 
um homem que esteve 
sempre na oposição ao re-
gime militar, para fazê-lo 
candidato... 

Nós tivemos uma modifi-
cação estrutural na política 
nacional com a campanha 
de Tancredo Neves. Josa-
phat Marinho era um dos 
conselheiros jurídicos de 
Tancredo. Foi ele, por 
exemplo, quem deu o pare-
cer que orientou a fusão do 
PP com o PMDB. Foi ele 
quem defendeu a desvincu-
lação dos votos, que opinou 
sobre a fidelidade partidá-
ria abrindo a possibilidade 
de votarmos em Tancredo. 
Nós fomos buscar um ho-
mem da Nova República, 
um homem ligado a Tan-
credo, com um passado bri-
lhantíssimo, um advogado 
notável, um hornem públi-
co sem mácula, Até hoje 
nenhum advers4rio apon-
tou nada de condenável 
nesse homem. Pôr isso eu 
até gosto quandA eles as-
sestam suas  baterias con-
tra mim, porque enquanto 
isso meu candidato conti-
nua incólume. Quando fo-
mos procurar Josaphat, es-
távamos em busca do me-
lhor. Vou contar uma sur-
presa para você. O Waldir  

nega, mas ele queria ser 
senador, comigo ao seu la-
do, e o Josaphat governa-
dor. 

Isso quando? Isso logo 
quando ele assumiu o Mi-
nistério da Previdência. 

Houve alguma conversa 
específica sobre esse as-
sunto? 

Conversamos muito so-
bre política. Ele no início 
queria o meu apoio. Mas o 
Dr. Roberto Santos foi con-
tra e ameaçou provocar 
uma racha no PMDB. 
Criou-se então, um clima 
que para mim não interes-
sava. 

Mas o Dr. Josaphat Mari-
nho às vezes dá a impres-
são de não gostar muito de 
ser considerado como o seu 
candidato, nem tampouco 
se sente à vontade quando 
alguém lembra que é can-
didato pelo PDS... 

Essa é uma intriga que 
você quer fazer, e que é in-
teiramente desnecessária. 
Eu e Josaphat somos ami-
gos. Mas ele é um homem 
de personalidade. O candi-
dato é ele. Eu apenas o es-
tou apoiando, sem ter-lhe 
pedido nada. E ele não me 
deve nada. Isso é intriga 
baiana, que se transportou 

III  O malufismo 
se entranhou 

no PMDB. 
Na Bahia, 

os arautos de 
Maluf estão lári 

para o Planalto e que você 
está veiculando. 

Mas o fato é que o senhor 
não tem mais aquela hege-
monia que desfrutou em 
outras épocas. Na própria 
chapa encabeçada pelo Dr. 
Josaphat, alguns não se afi-
nam com o senhor, não é 
verdade? 

Isso é tudo poesia sua. Eu 
não tenho a hegemonia da 
candidatura Josaphat, nem 
desejei tê-la. Quero apenas 
ajudar a eleger o melhor 
governador para a Bahia. 
A essa altura de minha vi-
da, tendo exercido todos os 
postos, e sendo individual-
mente a maior liderança 
baiana, não posso querer 
outra coisa senão que a Ba-
hia tenha o melhor. Tam-
bém acho que o comando 
político do Estado não me 
deve caber e sim ao gover-
nador. Da mesma forma, o 
comando da campanha de-
ve ficar com Josaphat. Eu 
sou um político que sei vi-
ver todas as horas. E é por  

isso que eu sou forte na Ba-
hia. Por isso, e porque 
meus adversários são os 
meus melhores aliados. 

No entanto, seus adver-
sários, no plano estadual, 
são seus aliados no plano 
nacional. Waldir Pires, Ro-
berto Santos e Antonio Car-
los integram a Aliança De-
mocrática no plano nacio-
nal. Como se dá essa rela-
ção na prática? 

Eu volto a lembrar um 
aspecto. O ministro Carlos 
Sant'Anna foi ministro de 
Tancredo. Mas fui eu o pri-
meiro ministro escolhido 
por Tancredo, no dia 12 de 
agosto de 1984. O Waldir Pi-
res, não. Foi imposto por 
Ulysses. .E diferente. Ele 
não foi ministro de Tancre-
do. Foi ministro de Ulys-
ses. No governo Sarney ele 
continuou porque conti-
nuou todo o ministério. De 
modo que essa diferencia-
ção eu tenho que fazer. 
Quanto às nossas divergên-
cias, é preciso saber que a 
Aliança Democrática fun-
ciona em torno do presiden-
te Sarney. 

Em vários locais, na 
grandemaioria do Brasil, 
ela não funciona na região, 
não se aplica à localidade 
propriamente dita. Essa é 
uma realidade que nin-
guém pode ignorar. A 
aliança Democrática não 
existe na Bahia, como não 
existe em Pernambuco, em 
Alagoas, em Sergipe, e em 
diversos outros pontos do 
País. 

O Dr. Waldir Pires alinha 
como uma de suas vanta-
gens, nesse momento, o fa-
to do Sr. não poder mais 
utilizar-se da máquina fe-
deral como fazia em cam-
panhas anteriores, e faz 
questão de elogiar a menta-
lidade do presidente Sar-
ney em relação à disputa... 

Nunca ninguém usou a 
máquina federal. Só agora 
o Sr. Waldir Pires usou a 
máquina federal, não só 
contratando uma agência 
de publicidade que era a 
mesma do ministério, sem 
concorrência, contratos 
que ainda estão vigindo no 
ministério. Um absurdo. 
Quem sabe quem pagou es-
sa publicidade? Moralmen-
te, eticamente, isso não es-
tá correto. Mas não foi só 
isso. O Sr. Waldir Pires de-
mitiu e perseguiu, no Fun-
rural, várias pessoas, a 
ponto do presidente Sarney 
interferir mandando 
reconduzi-las pelo ministro 
Raphael de Almeida Maga-
lhaes. A perseguição que 
existe na Bahia foi feita por 
ele, apesar daquela cara de 
beato. 

Deixando a Bahia um 
pouco de lado o Sr. também 

Para Antonio Carlos, os 
acha que o PMDB está mi-
nado nos principais Esta-
dos... 

O malufismo se entra-
nhou no PMDB. Na Bahia, 
os arautos de Maluf vira-
ram peemedebistas. O 
Prisco Viana, o Luiz Viana. 
Em Alagoas, o candidato 
do PMDB é o Fernando 
Colior. Em Pernambuco, 
entrou o Antônio Farias. 
No PFL também ocorreu 
algo parecido, especial-
mente em São Paulo. Esse 
é o motiyo por que eu não 
acredito na permanência 
desse quadro partidário. 

O Sr. acha que a próx ima  
eleição presidencial se irá 
travar tendo como fundo 
entre quadro partidário? 

Acredito que sim. Acho 
que o presidente Sarney vai 
se sentir obrigado, pelos 
seus deveres, a ter núcleos 
nos partidos. Ou então vai 
precisar ter um núcleo par-
tidário que siga a sua linha, 
que é aquela que mais inte-
ressa ao Brasil. Sem radi-
calismo de esquerda ou de 
direita, mas sempre com 
grande amplitude no cam-
po social. O presidente Sar-
ney deve continuar olhando 
esse povão brasileiro, que 
ainda está necessitando de 
governos que lhe dêem 
grande apoio. 

Ou seja, o Sr. está certo 
de 'que o' presidente Sarney, 
eni determinado momento, 
vai precisar formar o seu 
próprio partido. Eu diria, o 
seu esquema de apoio. 

Vai chegar um instante 
em que aqueles que se di-
zem líderes deverão entrar 
no Planalto e dizer "Presi-
dente, eu tenho aqui tantos 
deputados federais que se-
guirão sua orientação". 
Vamos ver quantos políti-
cos, depois das eleições, po-
derão dizer isso a você, à 
imprensa, a todo o povo 
brasileiro e em particular 
ao presidente Sarney. Ele 
vai precisar saber com 
quem conta ou não na Cons-
tituinte. 

O Plano Cruzado tem en-
frentado crescentes dificul-
dades. Já não há tanta con-
fiança como logo no 
início... 

Olhe, eu não fui ouvido na 
adoção do Plano Cruzado. 
Solidário desde a primeira 
hora, acho que sua grande 
virtude foi ter favorecido o 
reencontro do povo brasi-
leiro com o seu principal di-
rigente. o presidente Sar-
ney, com a coragem de de-
cretar o Plano Cruzado, ga-
nhou a confiança da Nação. 
Há muito tempo isso não 
existia. O último governo,  

formática. Somos naciona-
listas de fato e de direito. 
Graças a nós as empresas 
de telecomunicaçãoes es-
tão se nacionalizando gra-
dativamente. Hoje existe 
um grande número de em-
presas do setor genuina-
mente nacionais. De modo 
que a nossa posição é extre-
mamente cômoda, o que 
não quer dizer que não te-
nhamos divergências em 
relação à SEI. Da mesma 
forma que o Comin, como 
diz a lei, deve estar vincu-
lado à Presidência da Re-
pública e não ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia. Se 
algum decreto diz o contrá-
rio, evidentemente que um 
decreto não pode contra-
riar a lei. 

Nesse momento, a políti-
ca brasileira de informáti-
ca está sendo objeto de ne-
gociçaão como parte da 
preparação de viagem que 
em breve o Presidente fará 
aos Estados Unidos... Seto-
res bem informados dizem 
que algumas dessas modi-
ficações, especialmente no 
que diz respeito ao soft, 
teriam por finalidade favo-
recer a participação de em-
presas estrangeiras em 
nosso mercado. O que há de 
concreto nisso? 

Eu não sei o que vem aí. 
A política que nós adotare-
mos será a traçada pelo 
Presidente da República. 
Não sei dos resultados da 
conferência de Paris. Mas 
acredito que teremos uma 
reunião no proximo dia 26. 
Aliás,-  acho que essa reu-
nião já vem tarde. Há qua-
se um ano que o Conin não 
se reúne... 

O Senhor vai levar algu-
ma proposta específica à 
próxima reunião do Conin? 

Não. Eu tenho idéias que 
serão debatidas. Mas sem-
pre há de prevalecer uma 
posição de serenidade, que 
é a do Presidente da Repú-
blica. Não çusta nada espe-
rar o Conín, ou uma orien-
tação do Presidente em re-
lação à política de informá-
tica. 

Durante a Constituinte, o 
Sr. provavelmente estará à 
frente do Ministério das Co-
municações. Necessaria-
mente, portanto, será en-
volvido na discussão em 
torno da necessidade de se 
democratizar o controle e o 
acesso aos meios de cação 
de massa no Brasil. A Fe-
naj — Federação Nacional 
dos Jornalistas e diversas 
entidades por exemplo, 
pretendem retirar do Pre-
sidente da República a atri-
buição de conceder canais 
de emissoras de rádio e te-
levisão, passando-a para o 
âmbito de um Conselho Na-
cional de Comunicação, in-
tegrado por representantes 
da sociedade civil. Como o 
ministro das Comunica-
ções encara essas propos-
tas? 

Primeiro, é preciso saber 
o que de fato será apresen-
tado na Constituinte, para 
então opinar com seguran-
ça. O que eu posso dizer, é 
que o Ministério das Comu-
nicações, pelo menos desde 
o início da Nova República, 
tem atuado com equilíbrio 
e com uma inseção muito 
grande em relação às rá-
dios e televisões. Hoje, no 
Brasil existem televisões 
da melhor categoria que 
não podem ser penalizadas 
por serem boas. Quando 
outros países, como a 
França estão dando o 
exemplo privatizando sua 
televisão, quando a Itália 
começa também a abrir 
caminho para a privatiza-
ção da sua televisão, é mui- 

to triste ver um país como o 
nosso, que está se adian-
tando a passos largos no se-
tor de comunicações, que-
rer mudar essa política 
porque surgiu a vontade de 
querer mudar. Acho que 
nós deveríamos estar mui-
to mais conscientes e pres-
tigiar os meios de comuni-
cação que estão oferecendo 
um bom trabalho. A televi-
são brasileira hoje é muito 
considerada em toda a par-
te do mundo... 

Mas não se nega a quali-
dade da televisão brasilei-
ra. O que se quer é a sua de-
mocratização... 

Olhe. Hoje, nós temos in-
clusive a facilidade de con-
ceder canais a fundações e 
já o fizemos. Estamos de-
senvolvendo um programa 
de TV educativa, via satéli-
te, que é alguma coisa de 
notável. Estamos nos 
adiantando muito nisso. 
Veja o caso da Amazônia, 
que nunca teve comunica-
ções, e que com o satélite 
terá agora fácil acesso à te-
levisão. De modo que nós 
poderemos chegar a exce-
lentes pontos comuns, sem 
chegarmos a uma quebra 
de estrutura. Claro, aquilo 
que vocês apresentarem de 
bom, no sentido de demo-
cratizar, será bem recebi-
do. Mas nós não vamos con-
cordar com a anarquia nos 
meios de comunicação. 
Mas como a anarquia vo-
cês também não querem, 
eu estou certo de que va-
mos chegar a um entendi-
mento. Por que não? 

Esse acordo pelo visto, 
será difícil. A Fenaj vai de-
fender a possibilidade da 
criação das chamadas rá-
dios Livres, como vai se 
preocupar em facilitar o 
acesso aos canais UHF. O 
que pensa o ministério das 
Comunicações sobre esses 
dois pontos? O Sr. está dis-
posto a discutir uma aber-
túra desse nível? 

Claro que estan.os dis-
postos. Inclusive, já fizê 
mos concorrência de UHF. 
Ainda há pouco, a Editora 
Abril, em São Paulo, ga-
nhou um canal em UHF. 
Estamos dispostos a multi-
plicar quanto for necessá-
rio os canais em UHF, que 
ampliaram considerada-
mente as possibilidades da 
televisão. Isso não será óbi-
ce, jamais, para o entendi-
mento com os constituin-
tes. Será muito fácil, na 
medida em que todos te-
nham o interesse de não 
prejudicar a qualidade dos 
meios de comunicação. A 
televisão educativa deve 
servir para a educação e 
não para a deseducação. O 
rádio e a televisão são ins-
trumentos maravilhosos 
para o ensino. Mas na me-
dida em que você não os 
utiliza bem passam a ser 
prejudiciais para aqueles 
que ainda não podem assi-
milar, com um certo grau 
de educação, essas mensa-
gens que lhes são transmi-
tidas. 

Isso quer dizer que o mi-
nistério da Comunicações 
não admite discutir as Rá-
dios Livres? 

Exatamente. Inteira-
mente. Não permitiremos 
a existência de rádios "pi-
ratas". Estaremos sempre 
atentos a elas. Achamos 
que essas rádios "piratas" 
são altamente nocivas ao 
País. Na medida em que o 
País queira cair num regi-
me anarquico, nada me-
lhor do que a proliferação, 
sem controle, do rádio e da 
televisão. Isso é pirataria. 
E pirataria só produz anar-
quia. 

oligarcas estão no PMDB 
sobretudo, que vocês cha-
mam de militar mas que eu 
nem sempre concordo per-
deu muita credibilidade. 
De modo que o presidente 
Sarney, com a sua postura, 
com a sua coragem, recu-
perou a confiança da Na-
ção alcançando índices de 
popularidade que ninguém 
nunca obteve. Por isso, em-
bora reconheça que o Plano 
Cruzado está enfrentando 
algumas dificuldades, te-
nho certeza que tudo vai 
dar certo. Qual seria a 
maior dificuldade? Diga-
mos, que fosse a inflação 
chegar a 20 por cento ao 
ano. O que é melhor, uma 
inflação de 20 por cento ou 
uma inflação de 240 por 
cento, que foi a que o gover- 
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